
PARECER Nº.              , DE 

VOTO EM SEPARADO, DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 228, DE 2013,

De autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, o projeto de lei altera a Lei nº 6.374/89, que institui o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, atendendo ao disposto no item 2, do parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, não tendo recebido nenhuma emenda ou substitutivo.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável. 

Na seqüência, a propositura foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, conforme o previsto no 2º, do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer contrário do nobre relator, deputado Vitor Sapienza.

Após pedido de vista, com a devida vênia, verificamos que tal parecer não merece prosperar. Senão, vejamos:

Vislumbra-se que o Estado do Paraná editou a Lei nº. 14.586, de 22 de dezembro de 2.004, que proíbe a cobrança de ICMS nas contas de serviços públicos estaduais às igrejas e templos de qualquer culto, mesmo intuito do presente projeto sob análise.

Tal norma teve sua constitucionalidade questionada pelo Executivo daquela unidade federativa no Supremo Tribunal Federal, afirmando que a lei seria inconstitucional porque as entidades religiosas não são contribuintes de direito do imposto, mas somente contribuintes de fato. Além disso, assegurava o governo, a lei foi editada sem prévia autorização do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) e contraria a Lei de Responsabilidade Fiscal. Tais argumentos são os mesmos suscitados pelo nobre relator desta propositura.

Ao final, por unanimidade de votos, o Plenário do Supremo manteve a isenção de ICMS a templos religiosos, julgando improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3421 ajuizada. Segundo o ministro Marco Aurélio, relator da ação, o artigo 150, inciso VI, alínea “b”, da Constituição Federal dispõe que os templos de qualquer culto estão imunes a impostos. Com base no parágrafo 4º, do citado artigo, o ministro afirmou que a isenção limita-se ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades nela mencionadas.

Além disso, o ministro Marco Aurélio ressaltou que a proibição de introduzir benefício fiscal sem o assentimento dos demais estados tem como causa evitar competição entre as unidades da federação e, conforme o ministro Marco Aurélio, isso não acontece na hipótese. “Está-se diante de opção político-normativa possível, não cabendo cogitar de discrepância com as balizas constitucionais referentes ao orçamento, sendo irrelevante o cotejo buscado com a lei de responsabilidade fiscal, isso presente o controle abstrato de constitucionalidade”, disse.

Sendo assim, adotamos o entendimento firmado no Supremo Tribunal Federal sobre o tema para apresentar parecer favorável à aprovação do projeto de lei nº 228, de 2013, na íntegra.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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